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Resumo 
A ascensão das pesquisas voltadas às Humanidades Digitais permitiu um novo olhar para o passado, até 
mesmo no mais remoto dos tempos. Neste artigo, busco trazer uma possibilidade de atualização das nossas 
visões sobre a Antiguidade Próximo-oriental, a partir de metodologias da informática. Para tanto, parto da 
ideia de ligações de rede (pela Social Network Analysis), criando um mapa visual sobre a interação de 
diferentes reinos em um sistema diplomático. Localizo essa pesquisa no século XIV AEC, quando o Sistema 
de Amarna estruturou regras e costumes para estabelecer contatos e manter o poder dos reinos de maior 
destaque. Com isso, espera-se revisitar o antigo oriente, desmistificando e recontextualizando aqueles povos 
em uma realidade mais integrada e interconectada. 
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Abstract 
The increasing number of researches on Digital Humanities enables a new view of the past, even to the most 
ancient times. In this paper, I aim to facilitate a renovation of our notions about the Ancient Near East, through 
methodologies of the informatics. For that, I use the Social Network Analysis’ resources to create a visual map 
of the interaction between kingdoms in a diplomatic system. This inquiry is focused in the XIV century BCE 
when the structures and rules of the Amarna System permitted contacts and maintained the power of some 
well-established kingdoms. With that, I hope to revisit the Near East and rethink those peoples in a more 
integrated and interconnected reality. 
Keywords: Amarna Age; Ancient Near East; Network Analysis. 
 
  
As Humanidades Digitais (HD) certamente são um campo em ascensão e muito 
ainda se discute sobre como as definir. Enquanto pertencentes às Ciências da Informação, 
as HD são uma forma de ligação entre a tecnologia e o estudo sobre as sociedades. Durante 
o THATCamp Paris2 de 2010, os participantes elaboraram um curto manifesto que nos ajuda 
 
1 Doutoranda em História na UFRGS, com pesquisa acerca das relações interterritoriais no Antigo Oriente 
Próximo, na Era de Amarna. 
2 O THATCamp Paris se auto intitula uma não-conferência sobre as Humanidades Digitais. É o primeiro evento 
sobre o assunto na França, mas ao contrário de colóquios habituais, o THATCamp Paris privilegia as discussões 
informais, com colaborações não individualizadas e com uma abordagem mais prática do que teórica. Essa 
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a entender melhor a sua aplicação e definição3. De modo geral, podemos dizer que as HD 
são um conjunto de Ciências Humanas e Sociais que se apoiam em uma série de 
paradigmas referentes ao mundo digital. Em outras palavras, é uma transdisciplina que se 
utiliza de métodos digitais em pesquisas sociais ou humanas (DACOS, 2012, s/p). Além 
disso, é interessante ressaltar que “historiadores podem em muito se beneficiar com as 
vantagens das ciências da computação e da informação que são dedicadas aos 
procedimentos, organização e análise de tais dados” (DÜRING, et al [ed], 2016, s/p. 
Tradução da autora), uma vez que, como afirmam Fleming, Teixeira-Bastos e Porto (2017, 
p. 16):  
Essencialmente, as Humanidades Digitais questionam o potencial humano na era 
das informações em rede [...]. As atividades de processamento [...] otimizam as 
habilidades dos computadores, geotecnias e sistemas de informação a fim de 
automatizar determinadas tarefas úteis para responder aos tipos de perguntas 
propostas inicialmente na pesquisa. Os projetos digitais dependem do 
conhecimento e compreensão de determinados fundamentos e assimilação dos 
ambientes e redes nos quais os projetos se desenvolvem de forma diversa. 
 
Nesse contexto, encontra-se a Social Network, que reúne estratégias de investigação 
de estruturas sociais e possibilita a visualização dessas estruturas em gráficos de rede. A 
Social Network Analysis (SNA) prioriza os relacionamentos de determinado sistema e 
compreende as estruturas regulares que influenciam na ação dos atores envolvidos (OTTE; 
ROUSSEAU, 2002, p. 442). Assim, ao aplicar a SNA na História podemos rastrear as relações 
estabelecidas por meio de documentos e classificá-las em diferentes graus. Isso significa 
que é possível criar um mapa visual de conexões complexas que facilite a percepção e 
análise de relações humanas. A SNA, portanto, une a matemática, a informática, a teoria 
gráfica e a sociologia – e ao ser aplicada na História propicia uma nova metodologia para 
se entender as fontes de pesquisa.  
As técnicas da SNA podem ser pensadas em dois focos diferentes: egocêntrico ou 
global. No primeiro caso, coloca-se um indivíduo como membro central das relações a 
 
3 O Manifesto foi publicado em 2012, e está disponível no site da THATCamp Paris: 
https://tcp.hypotheses.org/category/manifeste e possui uma versão em português publicada, com tradução 
de Hervé Théry: https://tcp.hypotheses.org/497. 
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serem estudadas – a análise é feita sobre uma pessoa determinada. No segundo caso, a 
pesquisa se baseia em todos os membros pertencentes àquela rede de conexões. Existe, 
ainda, uma série de diversas especificidades de nomenclatura e formas de abordar essa 
metodologia – e não cabe a esse trabalho trazer essas reflexões. Contudo, é interessante 
notar que a aplicação da SNA nos permite pensar a História Antiga de modo integrado, ao 
contrário do que normalmente (e tradicionalmente) acontece em nosso país.  
Segundo Guarinello (2014, p. 22), a história é vista de um modo progressivo, como 
se cada etapa começasse quando a anterior terminasse, não há interligação, não há 
contato. Nesse sentido, a História de Roma, começa quando acaba a da Grécia, que se 
seguiu ao fim da do Egito, que, por sua vez, emergiu após o fim da civilização 
mesopotâmica. Sabemos que isso não é verdadeiro, mas é a forma como nós fomos 
ensinados durante a educação básica, separando grupos e sem um incentivo enfático na 
associação dessas sociedades. Poderíamos discutir aqui o valor de memória social que é 
carregado nessa linha de pensamento, que prioriza uma História Nacional cuja intenção é 
a de criar identidades – e por isso, destaca aspectos bem selecionados4. Minha intenção, 
contudo, não é entrar nesse debate, mas apontar na direção de uma História Antiga que 
rompe com essa noção; inicialmente, por sair do espectro ocidental, mas, também, por 
abranger e focar nas relações de distintos povos no Oriente Próximo. Para tanto, muno-
me da Social Network Analysis, pensada em uma forma global, para entender as relações 
de rede em um sistema diplomático intercontinental no século XIV AEC. Por “rede” refiro-
me, de forma simples e direta, a um grupo de “nós” (agentes) e “arestas” (ligações). Essas 
nomenclaturas ficarão mais claras no decorrer deste trabalho, mas podemos dizer que os 
agentes são as pessoas em questão, representadas no gráfico como um ponto; as arestas, 
por sua vez, são as relações estabelecidas entre dois agentes, visualmente percebidas por 
uma linha que une dois pontos. Na medida em que esses nós ganham influência (ou seja, 
os atores são reconhecidos por outros dentro do mesmo sistema), o tamanho do seu ponto 
fica maior no gráfico. Isso acontece porque o peso da medida de influência, estabelecido 
 
4 Para esse tipo de debate, sugiro a leitura dos primeiros capítulos do livro de Guarinello (2014, p. 7-46). 
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por mim, é a quantidade de conexões existentes (chamado de grau de centralidade), mas 
reconheço que existem outros métodos que poderiam ser aplicados (como a 
intermediação, a aproximação ou o autovetor). As arestas, ainda, poderiam ser 
direcionadas, apontando a importância relativa à quem falou sobre quem – isto é, a relação 
teria uma direção do ponto de origem ao final. Contudo, considero as ligações não-
direcionadas, de modo que não faz diferença quem foi a pessoa que enviou a mensagem, 
pois ambas estavam conscientes da relação existente. 
A partir destas ideias e técnicas, então, é possível repensar a antiguidade próximo-
oriental por meio de um contexto mais incisivo, mais real, mais conectado. Para esse estudo, 
foco-me em sete reinos: Arzawa, Alashia, Assíria, Babilônia, Egito, Hatti e Mitani. Cada um 
respondia por si, eram os reinos mais poderosos do século XIV AEC e todo o território da 
Síria-Palestina e da Mesopotâmia estava subjugado a um desses cinco últimos. Contudo, 
existia um grande sistema que respeitava os limites desses reinos, eles tinham acordos e 
tratados de paz, que os possibilitava manter seu status quo. Arzawa e Alashia, apesar de 
não serem grandes potências, como os demais citados, eram reinos independentes que 
não precisavam pagar tributos e podiam estabelecer suas relações livremente. 
 
Os agentes 
A definição específica das fronteiras do Oriente Próximo pode variar de acordo com 
cada autor. De acordo com Van de Mieroop (2007, p. 1), o termo “Oriente Próximo” era 
usado, desde o século XIX para designar o que restava do Império Otomano nas margens 
leste do Mediterrâneo. Hoje o termo utilizado para se referir essa região é “Oriente Médio”, 
mas os dois não são necessariamente correspondentes.  É comum entre historiadores e 
arqueólogos optarem pelo uso de “Oriente Próximo” para denominar a região que se 
estende da costa turca do Mar Egeu até o Irã, e da Anatólia até o mar vermelho; “o Egito, 
cuja história cruza com a do Oriente Próximo muitas vezes” (VAN DE MIEROOP, 2007, p. 
1), frequentemente é excluído dessa definição, exceto pela segunda metade do Segundo 
Milênio AEC, quando estabeleceu um império na Ásia. É, justamente, nesse período que 
posiciono meu trabalho e, por isso, considero o Egito pertencente ao mundo próximo-
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oriental. O Irã, por sua vez, permanece fora do meu mapa, pois, nesse momento, não 
possuía um reino que integrasse o sistema de relações vigente. Assim, para os fins deste 
estudo, o Oriente Próximo pode ser entendido conforme o mapa abaixo: 
 
Reinos independentes  
Arzawa estava localizada na costa oeste da Anatólia e, apesar de ser independente, 
estava sob certa influência hitita, pela aproximação com Hatti. O agente considerado nessa 
pesquisa é Tarḫundarasu, um rei que se correspondeu com o faraó Amenhotep III do Egito, 
para negociar um casamento diplomático.  
Alashia, por sua vez, corresponde ao Chipre. Foi um importante centro comercial, 
fornecedor de metais, em especial o cobre. Infelizmente, não sabemos o nome do rei (ou 
reis) que se corresponderam com o resto do Oriente Próximo, por isso, o agente 
considerado é “Rei de Alashia”.  
 
Grandes Poderes 
Mapa 1: Antigo Oriente Próximo em c. 1350 AEC. 
Fonte: da autora, com base de “d-maps.com”. 
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 Como apontei anteriormente, cinco reinos controlavam toda a região do Oriente 
Próximo (com a exceção de Arzawa e Alashia – que, como dito, eram independentes). Esses 
reinos formavam uma espécie de “Clube dos Grandes Poderes”, com regras de interação 
que previam a paridade hierárquica dos seus reis. Eles eram as potências mundiais do 
período.  
 A Assíria, que havia acabado de se libertar do controle de Mitani e da Babilônia, 
ainda estava buscando se estabelecer como um poder hegemônico. Por isso, as relações 
com os demais reinos não estavam firmadas. O rei que aparece como agente do sistema é 
Ashur-Uballit, que levou cartas de paz ao Egito e foi reprimido pelo governante babilônico; 
Ashur-nadin-aḫḫe, pai de Ashur-Uballit, aparece mencionado pelo filho ao comentar sobre 
outras relações.  
 A Babilônia estava bem estabelecida, sob uma dinastia cassita, também era chamada 
de Karaduniash ou Shanhar. Dois reis aparecem como autores de cartas enviadas ao 
exterior: Kadashman-Enlil e Burraburiash II. Eles ainda citam o contato feito por seus 
antecessores, Karaindash, Kadashman-harbe, Kurigalzu e Kadashman-Enlil. Assim, para a 
Babilônia, temos um total de cinco agentes. 
 O Egito dominava boa parte da Síria e estava em seu apogeu durante o reinado de 
Amenhotep III e Akhenaton. Esses são os dois reis que mais aparecem na documentação, 
mas ainda há Tothmés III, Tothmés IV, Amenhotep II, Huriya (um faraó não identificado, 
podendo ser Akhenaton, Tutankhamon ou Smenkhkare)  e a Rainha Tiye, além de menções 
ao “Rei do Egito”, nas quais não podemos saber se se refere a um desses já citados ou outro 
e de uma “Princesa Egípcia”. Assim, totalizamos nove agentes egípcios a serem 
contabilizados.  
 Hatti foi o reino hitita localizado no leste da Anatólia, seus governantes tinham 
interesse na expansão territorial, por isso, frequentemente, entrava em disputas com Mitani 
pela conquista dos reinos menores no norte da Síria. Os agentes hititas são Suppiluliuma I, 
rei de Hatti, seu irmão Zidan e um “Rei de Hatti”, não identificado. 
 Por fim, temos Mitani, talvez o reino menos conhecido da lista. Localizava-se no 
norte da Síria, entre os rios Tigre e Eufrates, e era composto por uma população hurrita. 
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Mitani se formou e expandiu rapidamente, tendo sido uma das maiores potências do 
período. Entrou em confrontos diretos com o Egito mais de uma vez, mas, por fim, 
estabeleceu uma aliança forte e duradoura com os faraós. Dentro da documentação dessa 
pesquisa, Tushratta é o único rei que envia correspondências ao exterior, mas existem ainda 
outros governantes que são mencionados e referenciados nas fontes: Shuttarna II, 
Artashumara II e Artatama.  
 No total, então, a documentação selecionada (sobre a qual falarei em seguida), 
possui 26 agentes que nos ajudam a entender o Antigo Oriente Próximo de uma forma 
sistemática e conectada. É interessante apontar que os nomes não conclusivos, como os 
Reis de Hatti, da Alashia e do Egito, se agruparam, mas é possível que representem mais 
de um indivíduo ou algum indivíduo já listado. Infelizmente, não temos como saber.  Esses 
26 nós, são responsáveis por 147 relações (arestas), das quais 109 se repetem e 38 são 
únicas.  
 
A documentação  
 Toda a base desse estudo foi realizada a partir das Cartas de Amarna, um conjunto 
de correspondências diplomáticas encontradas no Egito, na cidade de Tell el-Amarna 
(antiga Akhetaton), em 1887. Esse corpus documental compreende um total de 382 
tabletes, dos quais 350 são cartas ou inventários anexos a elas. A maior parte dessa 
documentação, porém, compreende mensagens com relatos enviados por territórios 
subjugados ao poder egípcio. Apenas 44 das cartas abrangem um sistema diplomático 
intercontinental, ao qual pertencem os sete reinos mencionados acima. São esses tabletes, 
portanto, que analiso5.  
 A organização diplomática em questão é chamada de Sistema de Amarna, em 
referência ao local de encontro do material arqueológico. O período de vigência desse 
sistema ficou conhecido como Era de Amarna (c. 1400-1300 AEC)6, mas cabe ressaltar que 
 
5 Para meus estudos, utilizo duas versões das fontes, a tradução e transliteração de Rainey (2015) e a tradução 
de Moran (1992). 
6 Essa datação corresponde ao período abrangido nas Cartas de Amarna.  
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este não é a mesma coisa que o Período de Amarna (c. 1353-1324 AEC), apesar de existir 
certa relação. O Período de Amarna corresponde, de forma simples, ao governo de 
Akhenaton e seus imediatos sucessores, quando houve uma reforma político-religiosa e a 
elevação do deus Aton como único. A Era de Amarna, por sua vez, é uma designação 
referente a um momento diplomático que engloba todo o Antigo Oriente Próximo, indo 
além das fronteiras do Egito. Apesar de envolver, também, o governo de Akhenaton, a Era 
de Amarna se inicia antes (já que existem documentos escritos por seu pai, Amenhotep III, 
e referências a faraós ainda anteriores) e termina anos mais tarde, já no período Raméssida7. 
 O sistema não surgiu de um dia para o outro; foi resultado de uma longa tradição 
sírio-mesopotâmica, que desde o terceiro milênio AEC se desenvolvia aos poucos. As 
características dos contatos, porém, foram se modificando à medida que os séculos 
passavam e as sociedades se tornavam cada vez mais complexas. Negociações formais com 
territórios estrangeiros são vistas, pela primeira vez, em Ebla, em uma carta que o rei Irkab-
damu enviou para o rei Zizi, de Hamazi. Esse documento é revelador no sentido de que 
não está propondo constituir uma relação, já que apresenta sinais de uma relação bem 
estruturada e definida (PODANY, 2010, p. 27). Infelizmente, não podemos dizer desde 
quando, ou por quem. De qualquer modo, esse é vestígio mais antigo já encontrado sobre 
tratados diplomáticos e data de c. 2300 AEC, no período que chamamos de Era de Ebla.  
Assim, fica claro que o Sistema Diplomático de Amarna, apesar de ser considerado 
o mais antigo de que se tem registro, é uma resposta às outras eras diplomáticas: 
inicialmente, a Era de Ebla (c. 2500-2000 AEC), seguida pela Era de Mari (c. 2000-1595 
AEC)8. Para ser breve, ao longo desses períodos, a comunicação oficial entre diferentes 
 
7 A documentação de Amarna não chega a compor todo o período diplomático, apresentando, como dito 
anteriormente, apenas três faraós: Amenhotep III, Akhenaton e Huriya (que pode ser o próprio Akhenaton, 
Tutankhamon ou Semenkhkare). Contudo, a partir de outros corpora documentais, como os arquivos de 
Boğazköy, sabemos que o Sistema Diplomático se manteve até a chegada dos povos do mar, quando todo 
o Oriente Próximo colapsou e precisou se reformular.  
8 Para entender, didaticamente, a evolução dessas relações elenco aqui as principais características desses 
períodos. Nas Era de Ebla, as negociações eram entre Síria e Mesopotâmia, focadas em auxílio militar e 
comércio.  Na Era de Mari a preocupação com a manutenção do poder se torna mais evidente e inicia-se da 
prática de vice-reinados. Por fim, na Era de Amarna, há um deslocamento para o oeste, com uma expansão 
pelo Antigo Oriente Próximo e a sistematização da diplomacia. Para pensar mais detalhadamente sobre todo 
esse processo, sugiro a leitura do livro de Podany (2010).  
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reinos se desenvolveu organicamente, mas ainda era muito restrita à região sírio-
mesopotâmica, com um foco não na manutenção da paz, mas na busca de alianças contra 
inimigos em comum e ganhos econômicos. Foi à medida que as pequenas cidades 
cresceram, que a intenção das relações foi sendo lapidada. Assim, quando chegamos na 
Era de Amarna, foi possível abranger uma realidade geograficamente muito maior. Nesse 
período, novos grupos impunham-se na região sírio-mesopotâmica e, por isso, as 
sociedades e estruturas foram remodeladas. O Egito, recém-chegado ao Reino Novo, 
estava controlando boa parte da costa síria; Hatti e Mitani estavam disputando a região 
norte da Síria, criando uma inimizade duradoura. O clima foi, durante algum tempo, 
bastante hostil, mas eventualmente acordos e tratados de paz proporcionaram certo 
equilíbrio. Nascia, assim, o Clube dos Grandes Poderes. 
 
O Sistema de Amarna 
Para o sistema funcionar, alguns aspectos precisavam estar acordados entre os reis 
envolvidos. Tais elementos são reflexos da própria tradição sírio-mesopotâmica e sua visão 
de mundo. Isso fica claro quando pensamos que a diplomacia amarniana estava inclusa em 
uma realidade monárquica e todos os atos dos monarcas eram pessoais (afinal, não havia 
distinção entre “Estado” e “indivíduo”). Assim, as leis que regem um sistema oficial são 
baseadas nas leis domésticas e na própria sociedade (WESTBROOK, 2002, p. 29). Um dos 
mais importantes aspectos a ser considerado é a organização em Casas: se uma legislação 
interterritorial é a ampliação da legislação doméstica, uma metáfora familiar é pertinente.  
A sociedade do Antigo Oriente Próximo era extremamente hierárquica. Era 
baseada não apenas no indivíduo, mas na família. A família, chamada de “casa”, 
era uma sociedade socioeconômica liderada por um “pai”, cuja família estendida 
e multigeracional vivia sob sua autoridade. [...] Nessa estrutura, o rei era 
considerado não mais do que um chefe de família em larga escala, sua Casa era a 
agregação das Casas que configuravam uma sociedade política (WESTBROOK, 
2002, p. 28. Tradução da autora).  
Um elemento central dessa metáfora é a fraternidade. Os acordos, desde o final do 
terceiro milênio AEC, pensavam uma igualdade entre as Casas aliadas, estabeleciam 
juramentos de lealdade e previam reciprocidade. Aos poucos as relações familiares foram 
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se intensificando, por meio de casamentos diplomáticos, e termos como “irmandade” se 
tornavam cada vez mais comuns. Quando chegamos na Era de Amarna, os Grandes 
Poderes representavam um sistema complexo e integrado. Seus reis estavam no topo da 
hierarquia: acima deles apenas os deuses. Assim, na relação entre eles não poderia 
transparecer uma superioridade de nenhum dos lados, ou seja, para fazer o uso da analogia 
familiar, ela não poderia ser entre “pai” e “filho”. Nesse sentido, o uso do termo “irmão” 
(aḫu9) se tornou uma constante. Os reis de mesmo status chamavam-se de irmãos e 
esperavam ser tratados com paridade e com reciprocidade. Deste modo, temos um sistema 
diplomático de natureza policultural (em que várias sociedades coexistem em termos 
igualitários) e multipolar (em que não existe um único centro) (COHEN; WESTBROOK, 2002, 
p. 10).  
Todo esse panorama, contudo, representa as relações dos Grandes Poderes, os 
termos de igualdade e reciprocidade não valiam para os territórios subordinados, sendo 
que, nesse caso, as relações eram bastante unilaterais. Arwaza e Alashia, por sua vez, têm 
particularidades interessantes: não são membros do Clube dos Grandes Poderes, pois não 
possuem uma hegemonia territorial, mas tampouco são subjugados a outro reino. Assim, 
seus reis são tidos como irmãos e em todas as cartas são denominados como tal – talvez 
sejam aquele “irmão distante”, sem ter o título de “Grande Rei”, como os outros cinco reinos 
possuíam (PODANY, 2010, p. 254).  
Os tabletes do Sistema de Amarna têm muito a nos revelar sobre estratégias 
diplomáticas, desde questões norteadoras, como também as estruturas e a retórica. Os 
elementos trazidos acima são apenas a ponta do iceberg, mas são fundamentais para 
podermos questionar a práxis das relações. Já existem estudos voltados às questões teóricas 
desse sistema, além da bibliografia já citada, outros nomes como Mario Liverani (2001) e 
 
9 aḫu, segundo o CAD 1 (Chicago Assyrian Dictionary), também significa “braço” e “lado”. É simbólico pensar 
nessa significação: braço é o que anda ao lado do corpo, assim como irmão é aquele que está ao seu lado. 
Estar ao lado pode ser interpretado tanto no sentido hierárquico (ser equiparado), como na referência a 
formação de alianças. Além disso, a mesma palavra ainda pode ser entendida como “associado”, “colega”, 
em termos de alguma relação social, política, emocional ou legal específica. É do termo aḫu que derivam as 
expressões “relação fraternal”, “status de irmão”, “pessoas de mesmo status”, “irmandade”, pela palavra aḫḫūtu 
(GELB et al., 1998, p. 195-210). 
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Trevor Bryce (2003) merecem destaque. Entretanto, não é um trabalho finalizado, sabemos, 
e, por isso, proponho incluir nesse debate as relações de rede, como apontei no início deste 
artigo. Acredito que assim ficará mais fácil de visualizar a aplicação desse sistema, uma vez 
que ele abrange uma grande área territorial. É extenso, de fato – em uma linha reta, as 
capitais do Egito e da Babilônia naquela época, estão há 1407 km de distância – e seria 
ainda mais se fossemos seguir as rotas usadas pelos mensageiros. Essa sequer é a maior 
distância percorrida, entre Amarna e Boğazköy (onde se localiza a antiga Hattusa, capital 
hitita) são 1417 km em linha reta. Com isso em mente, é possível testar a efetividade do 
sistema calculando a quantidade de saltos (número de contatos) que os nós precisam dar 
para alcançar qualquer outro nó da rede. 
Segundo Cline e Cline (2015, p. 26), que catalogaram os 382 tabletes, existem um 
total de 246 pessoas apresentadas, com 464 relações estabelecidas. Por estar focada nas 
relações de igualdade, considero apenas os 26 agentes que apresentei anteriormente:  
1. Amenhotep III 
2. Akhenaton 
3. Huriya 
4. Tothmés III 
5. Amenhotep II 
6. Tothmés IV 
7. Tiye 
8. Princesa egípcia 
9. Rei do Egito 
10. Kadashman-Enlil 




15. Princesa babilônica 
16. Tushratta 
17. Shuttarna II 
18. Artatama 





24. Rei de Hatti 
25. Tarkhundarasu 
26. Rei da Alashia 
É normal perceber que o Egito é o ambiente com mais relações e nomes, uma vez 
que a documentação utilizada foi encontrada lá (e, portanto, reflete principalmente as 
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relações do Egito com o resto do mundo), contudo, à medida que reis falam uns sobre os 
outros, é possível entender a dinâmica dos contatos estabelecidos. Cada um dos contatos 
foi analisado partir de um plug-in do Excel, o NodeXL (versão 1.0.1.418), que converteu os 
dados coletados por mim em cálculos matemáticos. Dessa forma, foi possível criar redes 
para todos os indivíduos e entender a sua importância relativa no sistema a partir da sua 
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Isso já nos garante algumas primeiras informações: como as cartas foram 
encontradas em um palácio construído por Akhenaton, naturalmente imaginamos que as 
conexões com este faraó seriam as mais comuns, mas não é o que acontece. Amenhotep 
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Akhenaton (12) está com um valor mais próximo de Burraburiash II (11) e Tushratta (9) do 
que de seu pai. Esses reis são contemporâneos e, mais do que isso, Tushratta 
correspondeu-se com Amenhotep III, antes de Akhenaton. Os três reinos em questão 
(Egito, Mitani e Babilônia) parecem ter uma posição privilegiada no sistema, ainda mais se 
considerarmos os números de outros Grandes Reis: de Hatti, a maior centralidade é 6 (com 
Suppiluliuma), e da Assíria é 5 (com Ashur-Uballit).  
Unindo as informações, foi possível criar um gráfico que abrange todos os nós, para 
visualizarmos as relações como um todo. Para tanto, utilizei o software Gephi (versão 0.9.1) 
e designei cores específicas para cada reino: laranja (Egito), rosa (Mitani), azul (Babilônia), 
azul claro (Hatti), verde (Assíria), amarelo (Alashia) e vermelho (Arzawa). 
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O tamanho dos nós representa o seu grau de centralidade: quanto maior o número, 
maior o ponto. Por isso, o círculo de Amenhotep III é o maior, enquanto o de Suppiluliuma 
é pequeno. Pelas cores e tamanhos já fica possível perceber a predominância do Egito, da 
Babilônia e de Mitani nessa relação – como já havíamos notado pelos números do grau de 
centralidade. A média de centralidade, porém, é 5 (e a mediana é 4). Isso significa que, 
entre os Grandes Reis, seus agentes mais ativos estão acima da média. É interessante 
apontar, ainda, que a distância geodésica desse sistema é 2,035503. Isso significa que para 
que uma pessoa entre essas 26 possa se comunicar com qualquer uma das outras do 
Gráfico 1: Rede de contatos diplomáticos de territórios independentes da Era de Amarna 
Fonte: Gráfico elaborado pela autora, usando o Gephi versão 0.9.1 
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sistema, sem que haja intermediários desnecessários, ela precisa passar sua mensagem, em 
média, por dois indivíduos – e, no caso máximo, esse número sobe para quatro pessoas.  
Falar apenas em números pode dificultar o entendimento do que isso significa na 
prática: esses números representam uma realidade bastante interconectada e um sistema 
denso. Essa média geodésica em um valor pouco maior que 2 indica que, apesar da grande 
extensão geográfica, o mundo próximo-oriental era um “pequeno mundo”. A expressão 
vem da SNA e designa um sistema complexo em que a rede de relações era interligada o 
suficiente para garantir a comunicação entre seus membros fazendo poucos saltos. 
Segundo Cline e Cline (2015, p. 34), uma distância geodésica média baixa entre os agentes, 
a aplicação da lei do poder de distribuição e um coeficiente de agrupamento alto são os 
três elementos que configuram uma rede de “pequeno mundo”. 
Em primeiro lugar, uma baixa média geodésica é enquadrada na teoria dos “seis 
graus de separação”, ou seja, a média do número de saltos para conectar qualquer um dos 
agentes não deve ser mais do que seis. No Sistema de Amarna, esse número é praticamente 
2 – menos da metade do estabelecido. E mais do que isso, o número máximo dos saltos é 
4, um valor ainda abaixo do limite médio. Na prática, isso é possível porque existem agentes 
com uma centralidade de intermediação alta o suficiente para suprir os que têm menos 
influência, ou possuem alguns contatos com muitas arestas, garantindo a interligação de 
todo o grupo. Isso fica visível no gráfico acima, com Amenhotep III, Akhenaton, Burraburiash 
II e Tushratta intermediando muitas das relações.  
O segundo elemento é a lei do poder de distribuição, em que alguns dos agentes 
tem muitos contatos, enquanto outros tem poucos ou apenas um. Para saber se a lei se 
aplica, precisamos voltar à tabela com os graus de cada indivíduo. Fica evidente que há 
uma grande diferença entre os números e os graus de centralidade de alguns são muito 
maiores do que outros. Muitos nomes possuem apenas um ou dois contatos: Karaindash 
(2), Ashur-nadin-ahhe (2); Tarkhundarasu (2); Zidan (2); Rei de Hatti (2); Kadashman-harbe 
(2); Artashumara II (1); e Princesa egípcia (1). Isso contrasta com os números de Amenhotep 
III (16), Akhenaton (12), Burraburiash II (11) e Tushratta (9) – números altos, como dito, se 
considerarmos que a média do sistema é de 5. 
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O último elemento que precisamos calcular para podermos definir que esse sistema 
representa um “pequeno mundo” é o coeficiente de agrupamento, que deve ser maior do 
que em uma rede aleatória e é baseado em tríades – grupos de três pessoas que se 
conhecem mutuamente (CLINE; CLINE, 2015, p. 36). Uma forma de calcular o coeficiente 
de um grupo aleatório é utilizar a equação C = 
2
𝑁
, sendo N = ao número de nós presentes 
(NEWMAN, 2000, p. 819-820). Em um agrupamento de 26 indivíduos C = 0,0769. Deste 
modo, para podermos classificar essa rede como um “pequeno mundo” o coeficiente deve 
ser maior do que 0,0769. No Sistema de Amarna temos C = 0,525, um resultado muito 
acima do que nos é apresentado de forma aleatória.  
A interação diplomática amarniana passa, com folga, em todos os requisitos para 
ser considerada um “pequeno mundo”. Um pequeno mundo, portanto, não é, 
necessariamente, pequeno em extensão: o sistema foi capaz de manter uma noção de 
estabilidade e paz por todo o Oriente Próximo, apesar de ter passado por momentos frágeis 
e discussões acontecerem. O resultado do longo processo de expansão da tradição sírio-
mesopotâmica de manutenção dos contatos interterritoriais foi uma rede complexa de 
relações tão intimamente atreladas que era capaz de conectar uma vasta região com 
poucos intermediários. Cria-se, assim, um universo próprio dentro desse pequeno mundo 




Quando se fala em antiguidade oriental existe uma certa tendência que desloca e 
desumaniza aqueles povos pela distância temporal e geográfica. Estabelecemos um padrão 
para todo um universo de sociedades e culturas que já habitaram o Oriente Próximo e, 
como resultado, muitas vezes vemos dificuldade em diferenciar grupos e etnias distintas, 
tudo vira “a cultura mesopotâmica”. De fato, há um sincretismo muito grande mesclando 
culturas, mas também há diferenças. Ao mesmo tempo em que jogamos tudo em um 
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grande caldeirão cultural, negligenciamos a interação, as relações estabelecidas e o modo 
como o mundo próximo-oriental se moldou a partir disso.  
A Era de Amarna foi capaz de criar um universo próprio, no qual o mundo era 
extremamente conectado. Existem evidências, inclusive, de comunicação com o sul 
europeu, apesar de ele não pertencer ao sistema diplomático (talvez, por ainda não existir 
um “reino micênico”, faltando uma unidade que controlasse a região). O fato é que, por 
meio de uma jurisdição divina, todos os reinos do Oriente Próximo pertenciam a uma 
mesma “Casa”, é como se fossem um reino só. Todavia, esse reino estava dividido entre 
sete reis, com ambições, motivações e culturas bem distintas. Cada espaço disputava pelos 
seus ganhos, especialmente econômicos, mas respeitava regras de reciprocidade e 
equidade, mesmo que às vezes houvesse desentendimentos – afinal, irmãos podem brigar 
(BECKMAN, 2003, p. 755). Enquanto o sistema estivesse sendo respeitado, cobranças e 
discussões (até mesmo disputas por reinos menores) não só poderiam, como aconteciam 
frequentemente.  
Se formos pensar nas Cartas de Amarna unicamente por meio do conteúdo escrito 
nos tabletes, poderíamos imaginar um Oriente Próximo instável, cheio de rupturas e 
fragilidades. As críticas frequentes, porém, fazem parte da retórica argumentativa dos 
governantes. Quando analisamos os textos por meio da SNA é possível perceber uma 
integração muito maior do que a prevista. Durante cerca de dois séculos, o Sistema de 
Amarna funcionou como um ponto de equilíbrio para o mundo. Por mais que os seus 
agentes não conhecessem a palavra “diplomacia” nos moldes como nós a temos hoje, eles 
certamente ajudaram a estabelecer essa prática. Sua eficácia foi tamanha que os moldes 
que estabelecem um pequeno mundo, usados para medir o nível de integração do sistema, 
foram respeitados com uma grande margem. Isso reflete a importância de repensarmos a 
antiguidade, considerando as conexões, não focando nos povos de forma isolada, pois eles 
não eram, nem sequer queriam ser. Os contatos eram essenciais para a manutenção dos 
reinos, uma vez que era através deles que os bens materiais poderiam circular na forma de 
presentes, eliminando as taxas e a necessidade dos comerciantes institucionalizados. O 
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trânsito de mensagens e presentes permitia, também, a circulação de ideias e tecnologias 
que contribuíram para o desenvolvimento dos povos e civilizações. 
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